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* Sujeita à alterações

Piso Salarial (Seicon-DF) Apartamentos Comercial Casas

Office-Boy/Contínuo

Faxineiro 1.036,48 1.084,70 1.070,85

Trab.Serv.Gerais 1.036,48 1.149,64 1.070,85

Jardineiro 1.036,48 1.149,64 1.070,85

Porteiro (Diurno e Noturno) 1.112,79 1.366,65 1.212,34

Garagista (Diurno e Noturno) 1.070,36 1.366,65 ------

Zelador 1.128,34 1.366,65 1.106,27

Aux.de Escritório/Administração 1.353,04 1.441,74 1.336,43

Vigia ------ 1.366,65 1.212,34

Encarregado 1.354,96 1.741,91 1.360,07

Vale Alimentação 535,00
Mensal

34,50 
Dia

Trabalhado

35,00 
Dia

Trabalhado

Piso Salarial Terceirização

Agente de Portaria 1.146,64

Auxiliar Administrativo 1.087,48

Auxiliar de Serviços Gerais 1.052,20

Encarregado de Limpeza 2.140,40

Encarregado Geral 2.687,37

Garagista 1.146,64

Jardineiro 1.553,46

Office-Boy/Contínuo 1.052,20

Zelador 1.146,64

Vale Alimentação
27,50

Dia
Trabalhado

Base de Cálculo Aliquota Salário-Família
De 0,00 até 1.659,38 8,00% Valor da Quota Alta de Salário-Família      44,09

Quem Receber até                                     859,88

Valor da Quota Baixa de Salário-Família   31,07

Quem Receber até                                  1.292,43

De 1.659,39 até 2.765,66 9,00%
De 2.765,67 até 5.531,31 11,00%

Salário Mínimo
Teto Máximo 5.531,31 11,00% Valor do Salário Mínimo 937,00

Salário Mínimo para 2017 R$ 937,00

Base de Cálculo Aliquota Deduzir
De 0,00 até 1.903,98 0,00% 0,00
De 1.903,99 até 2.826,65 7,50% 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15,00% 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,50% 636,13
Acima de 4.664,68 27,50% 869,36
Dedução por Dependente 189,59
Recolhimento Mínimo do IRRF 10,00

Validade: 31/12/2017

Agenda do Síndico
Calendário de Obrigações Mensais

Índice de Custos Condominiais 
Mês: Dezembro/16
Índice Base Dez/01 - 100,000

TRPC - OBSERVAÇÕES

1- Os valores nominais constantes 
na TRPC/2017, seguem as referencias
de dados pesquisados por amostragem
nos condomínios do DF, com valores
mínimos e máximos praticados em
cada região administrativa pesquisada,
considerando a realidade econômico-
financeira de cada região administrativa
e suas especificidades;

2- Isenção – Para todas as categorias
de valores de pró-labores condominiais
previstos devem ser considerados
também como pagamento de pró-
labore indireto a isenção de (1)uma taxa
condominial da unidade do síndico;

3- Subsíndico - São duas as
referencias de remuneração do
subsíndico: a) apenas a isenção de uma
taxa condominial, ou: b) o pagamento
de ½ valor referencia de pró-labore
condominial constante nesta tabela
considerando a região administrativa;

4 - Condomínios Clube – Os 
condomínios classificados como 
“Clube” são aqueles com grandes 
torres residenciais(normalmente 
acima de 800 unidades) e revestido de 
complexo comercial agregado, além de 
área coletiva de grande complexidade 
e variedade como: piscinas, quadras 
de esportes, auditórios, Home 
Cinema, academia, salão de beleza, 
brinquedoteca, espaços gourmet dentre 
outras áreas coletivas, acrescenta-se aos 
pró-labores previstos na TRPC/2016 o 
percentual de 10% a 12% em média;

5 - Condomínios Comerciais – 
No caso de condomínios comerciais 
ou mistos, acrescenta-se ao pró-labore 
referencial o percentual de 7,35% a 
14%;

6 - Sindico Profissional – 
As remunerações dos síndicos 
profissionais sofrem acréscimo médio 
de 20% a 35% sobre o valor referencial 
previsto na TRPC/2017, em virtude 
de custos operacionais com mão de 
obra especializada, logística, impostos 
incidentes e despesas gerais sobre a 
prestação de serviços.

Sindiserviços-DF

Tabela do INSS - 2017

Tabela do IRRF - 04/2015

Seicon-DF

Impostos Vencimento 
Mensal

Vencimento 
Anual

Salários 7 ------
FGTS 7 ------
INSS / IRRF 20 ------
PIS 23 ------

Fevereiro de 2018
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Nossa Mensagem

Feliz 2018 ! Este ano 
promete muito agito!!! 
Copa do mundo, elei-

ções e muitas emoções pela 
frente. Mas a  Folha do sindi-
co continuará trazendo para 
você sindico muita informa-
ção de qualidade com os me-
lhores colunistas do Brasil !  

	 Pra começar o ano com 
pé direito prepare seu por-
teiro!!! Na coluna Portaria, 
a Folha do Sindico traz gran-
des dicas para o treinamento 
dos porteiros de condomí-
nios do DF. Controle  de mo-
radores, limpeza e mudanças 
são alguns itens essenciais 
para um atendimento de ex-
celência em sua portaria!!!

Na coluna Segurança 

tudo sobre os cuidados com 
seu imóvel desocupado por 
muito tempo e a importância 
do sindico neste contexto de 
período de férias. Uma das 
principais dicas é: não forne-
cer detalhes de sua viagem!!!               

	 Dr. Rodrigo Karpat lem-
bra que o período de fim de 
ano e recebimento de 13º sa-
lário pode contribuir bastan-
te para a redução da inadim-
plência de seu condomínio. 
Agilidade e eficiência na co-
brança pode ser o grande di-
ferencial. Dr. Rodrigo ainda 
ressalta a importância de um 
bom acordo para resolver as 
demandas e os resultados 
para o orçamento condomi-
nial.  

 	 E como anda a limpeza 
da fachada de seu prédio? Na 
coluna manutenção de fa-
chada veja as dicas de nossos 
especialistas e as responsa-
bilidades dos síndicos nesta 
questão tão importante!!!  

	 Dr. Condomínio Aldo 
Junior  abre uma polêmica 
sobre o pró-labore dos síndi-
cos. Será que um pró-labore 
aprovado numa gestão ante-
rior pode ser recebido pelo 
atual sindico? Veja a posição 
de um dos maiores especia-
listas do Brasil em assuntos 
condominiais, não percam ! 

	 E muito mais para você 
sindico!!! 

Boa Leitura !!!! 
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Treinamento de porteiro em 
10 passos

Portaria

O porteiro é a chave de 
acesso de todas as 
pessoas que entram 

e saem do prédio ou condo-
mínio e ter um treinamento 
de porteiro adequado é es-
sencial para a segurança do 
local. Ao abrir a garagem e 
portão principal deve-se ter 
um cuidado redobrado para 
que não caia em armadilhas 
de ladrões e assaltantes.

	 Existe uma série de pro-
cedimentos que devem ser 
seguidos no treinamento de 
porteiro para que os mora-
dores se sintam mais segu-
ros em relação à portaria. A 
atenção é fundamental para 
essa profissão.

Como fazer o treinamento 
de porteiro corretamente?

	 Primeiramente, deve ha-
ver uma boa relação entre o 
porteiro contratado e o sín-
dico do condomínio, para 
que em caso de qualquer ir-
regularidade o síndico seja 
avisado. Com isso, deve-se 
fazer uma supervisão do 
trabalho periodicamente e 
um treinamento de porteiro 
para recapitular os procedi-
mentos mensalmente. Não 
só com o síndico, os portei-
ros também devem manter 
uma boa relação com os mo-
radores do condomínio para 
que também estejam cientes 
de que as regras devem ser 
seguidas.

Algumas orientações para o 
treinamento de porteiro do 
seu condomínio:

1- Controle de
moradores

Deve haver uma lista com 
o nome e a cor, o tipo e a pla-
ca do carro de cada morador
que deve ser checada sempre
que for abrir o portão da ga-
ragem.

2- Cadastro de
visitantes

	 Na chegada de um visi-
tante, o correto é que o dei-
xe entrar apenas depois da 
aprovação do morador por 
meio de um interfone e, as-
sim, cadastrá-lo com nome, 
documento, horário de en-
trada e saída do condomínio 
e apartamento ou nome do 
morador visitado. Esse pro-
cedimento somado a um sis-
tema de cameras de seguran-
ça permite o maior controle 
sobre a circunlação de pes-
soas no condomínio. Nunca 
deverá permitir a entrada de 
algum estranho sem a auto-
rização de um condômino ou 
do síndico.

3- Entregadores

	 O ideal é que o morador 
vá até a portaria para pegar a 
entrega, mas se não for pos-
sível, também deve haver o 
cadastro do entregador com 
nome, empresa que trabalha 
e o nome ou apartamento do 
morador que ele vai fazer a 
entrega.

4- Empregados
externos

	 No caso de alguma requi-
sição de serviço externo para 
o condomínio, o síndico deve
avisar ao porteiro e cadastrar
o indivíduo com os horários
de entrada e saída do con-
domínio e o serviço que está
sendo prestado.

5- Ética

	 Sempre tratar as pesso-
as igualmente com respeito, 
discrição e ter respeito com 
o sigilo e a privacidade dos
moradores. O porteiro não
deve ficar comentando sobre

a vida dos moradores e evitar 
comentários sobre assuntos 
que não tem relação com a 
portaria.

6- Recebimento de
correspondências

	 Após receber cartas ou 
encomendas, mantê-las 
na portaria até o morador 
ir buscar ou entregar a ele 
quando entrar no condomí-
nio. No caso de encomen-
das, deve avisa-los assim que 
chegar, pois pode haver ur-
gência.

7- Mudanças

	 Só deve ser permitida 
quando o condômino avisar 
e permitir a entrada dos fun-
cionários que auxiliam na 
mudança por escrito.

8- Ausência

Oriente seu porteiro a nunca 
sair do posto, a não ser em 
situações emergenciais como 
no caso de prestar socorro a 
algum morador. No caso do 
porteiro precisar sair em ou-
tra situação qualquer, deve 
chamar outro funcionário 
com treinamento de porteiro 
para substituí-lo na vigília.

9- Livro de
ocorrências

	 Em todo o fim de turno, o 
porteiro deve escrever no ca-
derno de ocorrências o que 
aconteceu durante o turno.

10- Limpeza

	 O porteiro deve manter o 
seu ambiente sempre limpo 
e organizado.
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Segurança

Período de férias requer mais cuidado 
na segurança dos condomínios

Quem planeja viajar no 
final do ano e preten-
de deixar a casa sozi-

nha precisa de certos cuida-
dos em relação à segurança. 
Nessa época, alguns condo-
mínios viram alvo de invaso-
res e, por isso, algumas atitu-
des podem evitar problemas. 
Além das precauções bási-
cas, como certificar-se que 
todas as portas e janelas es-
tão travadas, fechar os regis-
tros de água e gás é também 
uma medida importante a 
ser tomada.

	 Quem planeja viajar no 
final do ano e pretende dei-
xar a casa sozinha precisa de 
certos cuidados em relação 
à segurança. Nessa época, 
alguns condomínios viram 
alvo de invasores e, por isso, 
algumas atitudes podem evi-
tar problemas. Além das pre-
cauções básicas, como certi-
ficar-se que todas as portas 
e janelas estão travadas, fe-
char os registros de água e 
gás é também uma medida 
importante a ser tomada.

	 Atenção deve ser redo-
brada no final de ano (Foto: 
Divulgação)

	 O Sindicato da Habitação 
de São Paulo (Secovi-SP) re-
comenda que os moradores 
de condomínios deixem as 
chaves e o telefone de con-

tato com algum parente ou 
amigo próximo, de preferên-
cia alguém que não more no 
mesmo local. Avise um vizi-
nho de confiança sobre a sua 
ausência, assim ele poderá 
ficar atento a qualquer mo-
vimentação estranha.

	 Não é seguro fornecer 
muitos detalhes sobre a data 
de retorno aos funcionários 
do condomínio. Cancelar a 
entrega de jornais e revistas 
neste período também é uma 
ótima medida de segurança, 
já que o acúmulo deste tipo 
de correspondência poderia 
delatar uma residência va-
zia.

	 De acordo com Hubert 
Gebara, vice-presidente de 
Administração Imobiliária 
e Condomínios do Secovi-
-SP, o síndico tem papel fun-
damental para a segurança
do condomínio. “É ele que
deve ajudar na conscienti-
zação dos condôminos para
situações de risco”, afirma
Gebara. O Secovi sugere que

os síndicos evitem dar férias 
aos funcionários nesta épo-
ca, para não desfalcar o qua-
dro. Além disso, é essencial 
que o zelador teste sempre 
os sistemas de segurança e 
alarme.

	 Para os moradores que 
ficarem em casa neste final 
de ano, a garagem necessita 
de atenção extra por ser um 
dos pontos mais vulneráveis 
do condomínio. Pesquisa do 
Secovi e de empresas de vigi-
lância revelam que, nos últi-
mos anos, 80% das invasões 
a condomínios ocorreram 
pela garagem. Na entrada 
com o carro, a sugestão é que 
o condômino acenda a luz
interna do veículo ou abai-
xe o vidro ao chegar. Desta
maneira, os funcionários da
portaria podem ter certeza
de que o motorista é mora-
dor do prédio e não algum
invasor que tomou posse do
controle remoto da garagem.

Fonte: ZAP Imóveis
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Coluna do Dr. Karpat

Rodrigo Karpat

Quitação de débitos
Final de ano é ótimo período para reaver 

valores atrasados

Todas as despesas do 
condomínio são cus-
teadas pelos condô-

minos na proporção de suas 
frações ideais, salvo disposi-
ção em contrário na conven-
ção. A falta de pagamento de 
qualquer um deles acarreta-
rá no aumento da cota aos 
demais. Isso ocorre porque 
o condomínio não possui
outra fonte de receita que
não seja as cotas dos mora-
dores, com exceção daqueles
que oferecem outros servi-
ços e cobram por eles, como
vagas avulsas para estacio-
namento ou aluguel de salão
de festas.

	 Desta forma, o condomí-
nio tem duas opções no mo-
mento de elaborar a previ-
são orçamentária, que deve 
ser realizada anualmente 
nos moldes do artigo 1.350 
do Código Civil:

1) Calcular o percentual de
inadimplência com base no
histórico do condomínio e,
quando os valores em aberto
forem recebidos e revertidos
ao caixa do condomínio, re-
alizar uma assembleia para
decidir se o montante será
utilizado em benfeitorias 
ou na forma de desconto
nas cotas condominiais, an-
teriormente oneradas pela

Todos os edifícios, 
públicos ou priva-
dos, serão obrigados 

a fazer a manutenção de 
seus sistemas de ar condi-
cionado. É o que determina 
a Lei 13.589/2018, sancio-
nada na quinta-feira (4) e 
publicada nesta  sexta-fei-
ra (5) no Diário Oficial da 
União.

	 A lei já entrou em vi-
gor para novas instalações 
de ar condicionado. Para 
sistemas já instalados, o 
prazo para cumprimento 
dos requisitos é de 180 dias 
depois da regulamentação 
da lei, a ser feita posterior-
mente.

	 Os edifícios terão que 
fazer a manutenção dos 
sistemas de climatização 
a partir de um Plano de 
Manutenção, Operação e 
Controle, com o objetivo de 
prevenir ou minimizar ris-
cos à saúde dos ocupantes. 
O plano deverá obedecer a 
parâmetros regulamenta-
dos pela Resolução 9/2003 
da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) 
e posteriores alterações, 
assim como às normas da 
Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT).

	 O objetivo é garantir a 
boa qualidade do ar inte-
rior, considerando padrões 
de temperatura, umidade, 
velocidade, taxa de reno-
vação e grau de pureza.

	 A lei será aplicada a 
todos os edifícios, mas os 
ambientes climatizados de 
uso restrito – laboratórios 
e hospitais, por exemplo - 
deverão obedecer a regula-
mentos específicos.

	 A matéria tem origem 
no Projeto de Lei da Câma-
ra (PLC) 70/2012, aprova-
do no Senado em agosto de 
2013.

Veto

	 O Ministério da Justiça 
e Segurança Pública reco-
mendou o veto ao trecho 
do projeto que obrigava a 
responsabilidade técnica 
do Plano de Manutenção, 
Operação e Controle a en-
genheiro mecânico. De 
acordo com o presidente 
da República, Michel Te-
mer, na razão para o veto, 
tal regra cria reserva de 
mercado sem necessidade.

Fonte: Senado Federal 

Direto do Senado

Entra em vigor lei que 
obriga manutenção de 

sistemas de ar condicionado
inadimplência. De qualquer 
forma, é certo que a atraso 
no pagamento colabora para 
o acréscimo no valor do con-
domínio, o que pode repre-
sentar, inclusive, a desvalo-
rização do patrimônio, em
razão da elevação da cota
condominial.

2) Optar em trabalhar com o 
valor de rateio sem conside-
rar a inadimplência futura,
entendendo assim que todas
as unidades irão pagar e, na
medida do inadimplemen-
to, ratear a parte. Porém, o
condomínio deve ter cuida-
do porque não é só o deve-
dor com valor elevado em
aberto preocupante. Aquele
que não paga pontualmen-
te também traz problemas,
deixando o condomínio,
muitas vezes, sem fluxo de
caixa para honrar com seus
compromissos corretamen-
te. A consequência disso é
o acréscimo com multas e
correções nos pagamentos
realizados pelo condomínio
com atraso.

	 Um dos principais com-
promissos financeiros do 
condomínio nos finais de 
ano é o pagamento do 13º 
dos funcionários - com a 
1º  parcela prevista para 30 
de novembro e a 2ª parcela 

para 20 de dezembro. A des-
pesa com mão de obra varia 
entre 50% e 60% da arreca-
dação mensal do condomí-
nio e o 13º equivale a mais 
um salário para cada funcio-
nário, além dos respectivos 
encargos sociais.

	 Diante da necessida-
de de reforçar o caixa, esse 
momento é oportuno para 
que o síndico tente nego-
ciar e receber os valores 
devidos pelos moradores 
inadimplentes. Cabe a ele a 
prerrogativa de parcelar o 
pagamento mediante neces-
sidade do condomínio, mas 
nunca deve abrir mão de 
valores previstos em multa, 
juros e correção.

	 O acordo entre as par-
tes é importante, seja pela 
necessidade de verba para 
completar o valor com o 13º 
dos funcionários do condo-
mínio, como para o mora-
dor começar o novo ano sem 
dívidas. Caso o compromis-
so entre as partes seja por 
meio de parcelas, sugere-se 
a elaboração de um termo 
de confissão de dívida, com 
comunicação imediata no 
processo judicial e pedido 
de suspensão do mesmo até 
a quitação integral do débi-
to.
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Por Mauro Jácome |

Coluna do PVC Por
Paulo Vinícius Coelho |

Neymar e Coutinho fazem 
Brasil ter os dois mais caros 

do planeta

Já?

2014 foi outro dia e já 
estamos em ano de 
Copa. Será que o Bra-

sil tem chances ou vai ser 
mais uma ilusão? Por ter 
sido no Brasil, virou uma 
das favoritas. Quando a 
coisa evoluiu, vimos que 
não era tão simples assim 
e, pior, quando aconteceu 
a tragédia do Mineirão, 
foram disparadas causas 
para todos os lados. Não 
faltaram motivos ‘post 
mortem’.

	 Uma coisa podemos 
ter certeza: a Seleção tem 
menos conversa fiada 
(tipo Família Scolari) e 
mais treinamento. Lógico 
que em um torneio curto, 
de poucas chances de re-
cuperação, as principais 
seleções andam no fio da 
navalha, mas a tendência 
é que o Brasil seja compe-
titivo. Tite tem uma visão 
mais técnica do futebol. 

	 Vários jogadores brasi-
leiros estão voando. Mar-
celo está numa fase exu-
berante no Real Madrid. 
Paulinho está em franca 
ascensão no Barcelona. 
Tem uma capacidade ex-
traordinária de marcar e 
se apresentar dentro da 
área adversária. Messi 
está se entendendo mui-
to bem com o brasileiro. 
Coutinho, agora no Barça, 
pode ser o 10 que há mui-
to o futebol brasileiro não 
tem. Aquele cara que faz 

algo inesperado. Neymar 
ainda tem rompantes de 
mimo, mas deve amadu-
recer no PSG e, efetiva-
mente, jogar mais para a 
equipe. Gabriel Jesus é 
um atacante de movimen-
tação que o esquema de 
Tite exige. Tem muita ca-
pacidade para aparecer no 
lugar certo, na hora certa.

	 O futebol brasileiro 
não aprendeu com a Copa 
passada. Taticamente, 
continua insistindo no 
erro de supervalorizar o 
jogo aéreo. Pouco se joga 
pelo chão. Outro detalhe 
é a formação deficiente 
dos jovens. Muito corte 
estilizado de cabelo, bar-
binha, dancinha e pouco 
fundamento. A base não 
está caprichando para 
que o lateral saiba cru-
zar, o volante saiba sair 
jogando, os meias saibam 
cobrar uma falta no ân-
gulo, faça triangulações, 
infiltrações. O futebol 
mudou, mas alguns deta-
lhes genuinamente brasi-
leiros precisam ser recu-
perados. Quando alguém 
daqui mostra qualidades 
próprias do nosso futebol, 
estoura na Europa. Talvez, 
uma campanha brilhante 
em 2018 desperte quem 
comanda o futebol por 
aqui, porque nem na tra-
gédia acordaram.

Alguém dirá que, em 
1997, Denílson foi o 
jogador mais caro do 

mundo ao ser contratado 
pelo Betis por US$ 35 mi-
lhões de dólares e que que-
brava assim o recorde da 
venda de Ronaldo, do Barce-
lona para a Internazionale. 
Há controvérsias. O valor de 
Denílson circulou em várias 
cifras diferentes e o mais 
correto é considerar US$ 27 
milhões. Se é assim, pela pri-
meira vez o Brasil tem dois 
jogadores encabeçando a 
lista dos mais caros da his-
tória: Neymar (220 milhões 
de euros) e Coutinho (160 
milhões).

	 Não que seja fundamen-
tal. No mesmo ano em que 
Ronaldo e Denílson eram 
vendidos por cifras incríveis, 
Ronaldo foi eleito o melhor 
do planeta pela Fifa e Rober-
to Carlos ficou em segundo 
lugar. É melhor ter os dois 
melhores jogadores do mun-
do do que ter os dois mais 
valiosos. Ainda que, de fato, 
Ronaldo e Roberto Carlos 
não formassem uma dupla e 
houvesse naquela década jo-
gadores mais fantásticos do 
que o extraordinário lateral 
brasileiro.

	 Da época dos melhores do 
mundo para a fase dos mais 
caros, a distância é colossal. 
De verdade, às vezes as gran-
des transferências parecem 
merecer levar para a Europa 
o velho bordão do progra-
ma do Jô Soares, dos anos
1980: ‘’E ninguém vai pre-
so!?’’ Da lista dos dez mais

caros da história, cinco fo-
ram negociados nos últimos 
doze meses: Neymar, Couti-
nho, Dembele, Lukaku e Van 
Dijk. Em junho, Mbappé se 
juntará ao quinteto, porque 
o Paris Saint-Germain terá
de pagar 180 milhões de eu-
ros para tranformar obriga-
toriamente o empréstimo do
Monaco em compra.

	 Todas as seis transferên-
cias recordistas citadas cus-
taram mais de 80 milhões de 
euros. Alguém aí ouviu falar 
em crise?

	 Os dirigentes do futebol 
europeu, não.

	 Como lembrança, quem 
se deslocou de Londres a 

Barcelona para sacramentar 
o negócio, semana passada,
foi o agente de jogadores Kia
Joorabchian.

	 Apesar de o mercado pro-
duzir números incompatí-
veis com a realidade, o Brasil 
tem pela primeira vez na his-
tória — ou segunda, se você 
levar em contra Denílson e 
Ronaldo — os dois mais ca-
ros de todos os tempos. Para 
quem julgava esta a pior ge-
ração de todos os tempos 
do Brasil, não é nada mau. 
Ainda que se espere pelo dia 
em que o Brasil volte a ter os 
dois melhores jogadores do 
mundo, em vez de os mais 
caros.
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De Olho na Segurança

Entrada em condomínio
Moradores não são obrigados a se identificar

Ser impedido de entrar 
no condomínio onde 
mora por falta de iden-

tificação específica no carro 
gera indenização.

	 Assim entendeu a 2ª Tur-
ma Recursal dos Juizados 
Especiais de Rio Branco ao 
determinar que um condo-
mínio residencial da capital 
acriana indenize uma mora-
dora em R$ 1.500.

	 Ela afirmou ter passado 
por situação vexatória quan-
do foi proibida de entrar por-
que o automóvel estava sem 
adesivo, descumprindo regra 
interna. Segundo a autora, 
isso ocorreu apenas porque 
o veículo era novo.

	 O pedido foi rejeitado 
pelo 1º Juizado Especial Cí-
vel da Comarca de Rio Bran-
co, mas a moradora recorreu 
contra a sentença insistindo 
ter direito a receber indeni-
zação por danos morais.

	 O juiz Marcelo Coelho, 
relator do recurso, reconhe-
ceu que o uso do adesivo era 
regra, mas disse que a mo-
radora foi reconhecida pela 
portaria, tanto que conse-
guiu entrar a pé no local.

“É patente a ocorrência de 
ofensa de ordem moral à re-
corrente em razão do impe-
dimento de entrada nas de-
pendências do condomínio 
onde reside com seu veículo 

novo, isto por que a proibição 
se mostrou desproporcional 
diante das peculiaridades 
do caso concreto, causando 
vexame e sensação de im-
potência”, disse o relator. O 
voto foi seguido por unani-
midade. Com informações 
da Assessoria de Imprensa 
do TJ-AC.
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5 dicas para fazer a manutenção 
adequada da fachada do condomínio

Manutenção de Fachada

Uma das grandes difi-
culdades que os sín-
dicos enfrentam é a 

diferença de prioridades dos 
moradores do prédio. En-
quanto uns querem refor-
mar o salão de festas, outros 
acham mais importante ter 
um parquinho para as crian-
ças brincarem. Há também 
quem não queira fazer ne-
nhum investimento por não 
ser morador, mas somente 
proprietário do imóvel.

	 Quando se fala em ma-
nutenção então, a conversa 
tende a se estender por algu-
mas reuniões de condomínio. 
Porém, a fachada é uma das 
partes mais importantes, seja 
para quem mora quanto para 
quem é investidor. Afinal, 
quem compraria um apar-
tamento em um prédio com 
a fachada deteriorada? Por 
isso, em termos de manuten-
ção condominial, a fachada 
do condomínio é um dos itens 
mais discutidos. Entenda:

	 Manutenção da fachada 
do condomínio: 5 dicas para 
não ter dor de cabeça

1.Consulte um
profissional

Antes de fazer qualquer obra 
em seu condomínio, a con-
tratação de um arquiteto é 
fundamental. No caso da 
manutenção da fachada, essa 
contratação tem necessidade 
legal.

	 Isso porque o arquiteto 
contratado para fazer o proje-
to na época da construção do 
prédio pode ter direitos au-
torais sobre a obra. Por isso, 
fazer a obra sem consulta-lo, 
além de ser um risco do pon-
to de vista prático, pode ain-
da acarretar em um processo 
contra o condomínio.

2.Tudo depende do
material

	 Atualmente, são muitos 
os materiais que podem ser 

utilizados na fachada predial. 
Pastilhas, pedras, concre-
to aparente, cerâmica. Cada 
material requer um tipo dife-
renciado de manutenção.

	 Por isso, contrate uma 
empresa especializada no 
material que compõe a sua fa-
chada atual e também no que 
será utilizado na reforma. A 
qualidade desse serviço pode 
comprometer tanto a estética 
quando a infraestrutura do 
prédio, devido, por exemplo 
a falta de impermeabilização 
nas paredes.

3. Limpeza tem que
ser programada

	 Uma das utilidades do 
fundo de reserva do prédio 
é a manutenção predial. A 
limpeza e a manutenção da 
fachada devem ser previstas 
desde o início.

	 Em algumas regiões mais 
chuvosas, em prédios locali-
zados em ruas não pavimen-
tadas ou mesmo em regiões 
de terreno mais avermelha-
do, a limpeza do prédio deve 
ser mais frequente, evitando 
o acúmulo de sujeira. Além
de melhorar a estética do
prédio, é possível estender
um pouco o tempo até a ma-
nutenção.

4. Qual a frequência
da manutenção
da fachada do
condomínio?

	 Embora isso dependa 
muito do tipo de revestimen-
to da fachada do prédio, a 

manutenção das áreas exter-
nas do prédio, em geral, é fei-
ta a cada três anos. Isso tam-
bém depende da frequência 
da limpeza até então.

	 Em geral, os fabricantes 
dos materiais utilizados para 
o revestimento já possuem
orientações claras do tempo
adequado de manutenção.
No caso de pastilhas e reves-
timentos cerâmicos, há uma
outra preocupação, pois,
caso queira se manter o mes-
mo desenho ou coloração já
existente, é preciso garantir
que haja o estoque das peças,
o que pode ser bem difícil
se passado muito tempo da
construção.

5. Fique atento à
legislação

	 Em algumas cidades a 
limpeza e manutenção da 
fachada dos prédios são 
alvo da legislação especifica. 
Isso quer dizer que prédios 
que não estejam de acordo 
com os requisitos de limpe-
za e tempo de manutenção 
podem receber multas da 
prefeitura, além de ter que 
executar o serviço de forma 
imediata, em prazo determi-
nado pelo órgão fiscalizador.

	 Lembre-se: o Código Civil 
dispõe sobre os deveres dos 
síndicos, dentre os quais está 
“diligenciar a conservação e 
a guarda das partes comuns 
e zelar pela prestação dos 
serviços que interessem aos 
possuidores” (Artigo 1.348, V). 
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Assessoria Condominial

O recebimento de pró-labore do sindico 
é um direito personalíssimo, e não se 
transfere entre gestões de síndicos

Diretor da JR Office e da Folha do Síndico
Coordenador Geral da UNASÍNDICO
doutorcondominio09@hotmail.com

Por
Aldo Junior |

O pró-labore atribuído 
aos síndicos como é 
de conhecimento ge-

ral, tem como objetivo cus-
tear as despesas do exercí-
cio do cargo do sindico tais 
como: deslocamentos para 
compras, custos com tele-
fone, gasolina dentre outras 
despesas inerentes ao cargo. 

	 As assembleias condo-
miniais em regra geral esta-
belecem os parâmetros para 
os valores que serão pagos 
ao sindico de pró-labore ou 
de forma cumulativa com a 
isenção da taxa condominial. 

	 Normalmente, essa des-
pesa é inserida em orça-
mento para aprovação con-
juntamente com as outras 
despesas que compõem o 
universo de contas orçamen-
tárias. 

	 Agora surge a dúvida: o 
sindico que sucede o atual  
tem o direito pelo principio 
da continuidade de usufruir 
deste mesmo beneficio? 

      Mas diante disso, ocorrem  
outras dúvidas: as normas 
que definiram os parâmetros 
estabelecidos na gestão ante-
rior estarão prevalecendo na 
gestão futura? Pode a atual 
gestão aproveitar a decisão 
anterior em continuidade a 
direito anteriormente apro-
vado? Este é o nosso tema. 

	 Os direitos da personali-
dade são normalmente defi-
nidos como um direito irre-
nunciável e intransmissível 
de que todo indivíduo tem de 
controlar o uso na defesa de 
sua essencialidade e dignida-
de. 

     Todos os direitos de perso-
nalidade, tem suas caracte-
rísticas fundamentais, e são 
absolutos por conterem, em 
si, um dever geral de absten-
ção, intransmissíveis porque 
não podem ser transferidos 
à esfera jurídica de outra or-
dem, por conclusão são in-
disponíveis visto que são in-
suscetíveis de disposição ou 
conveniência, e consequen-
temente irrenunciáveis por 
não ultrapassar os limites do 
seu titular. 

           Portanto, em breve aná-
lise, um direito personalíssi-
mo é relativo à pessoa bene-
ficiada – no caso o sindico 
- que os recebeu de modo in-
transferível, e somente  por
ele poderá ser exercido.

	 Por esta análise teleológi-
ca e jurídica sobre os direitos 
de personalidade, o entendi-
mento do instituto jurídico 
nos induz a concluir que um 
sindico não pode se benefi-
ciar ou estender um direito 
pessoal de recebimento ou 
isenção de um pró-labore 
concedido a outro síndico 

posterior a sua gestão.   

	 Para exemplificar imagi-
nemos a seguinte situação: 
um sindico assume a gestão 
de um condomínio, e o sindi-
co anterior vinha recebendo 
um pró-labore pré-estabele-
cido em orçamento anterior 
de R$ 2.800,00. O sindico 
que assume continua a re-
ceber o mesmo pró-labore, 
sem sequer propor a apro-
vação do valor ou mediante 
determinação em  orçamen-
to. Diante da situação fática 
surge a questão: ele poderá 
seguir recebendo os valores 
anteriores aprovados para 
o mandato do ex-sindico? A
resposta é não.

	 Por se tratar de um di-
reito personalíssimo, o atual 
sindico , em tese, não deve 
receber pró-labore até que, 
de forma especifica a assem-
bleia defina seu parâmetro 
de retirada  ou o orçamento 
aprovado o delimite. 

	 Esse entendimento pode 
evitar inúmeros questio-
namentos de condôminos 
quanto a recebimento inde-
vido de valores não aprova-
dos, e que podem a qualquer 
momento ou até em assem-
bleia geral serem questio-
nados para devolução pelo 
recebimento sem a devida 
autorização. 

	 Fica claro o entendimen-
to do Legislador no sentido 
de que todas as despesas do 
condomínio devem ser rea-
valiadas anualmente, dentre 
elas o pró-labore do sindico. 
Portanto os valores determi-
nados e aprovados em as-
sembleia devem ser revistos, 
considerando a possibilida-
de de aumento ou até quem 
sabe de redução de algumas 
rubricas previstas anterior-
mente. 

	 Portanto por medida de 
precaução o sindico deve se 
certificar que, o pró-labore 
que receberá futuramente 
em sua gestão está aprova-
do em assembleia dentro da 
vigência de seu mandato,  ou 
ainda que esteja expresso 
em orçamento aprovado em 
AGO de forma detalhada, 
tanto o valor a ser retirado à 
titulo de pró-labore, quanto 
a eventual isenção combina-
da com o valor em pecúnia.      

Art. 1.350. Convocará o síndico, anualmente, reu-
nião da assembleia dos condôminos, na forma pre-
vista na convenção, a fim de aprovar o orçamento 
das despesas, as contribuições dos condôminos e 
a prestação de contas, e eventualmente eleger-lhe 
o substituto e alterar o regimento interno.

Grifos Nossos ( ... ) 
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Correspondências, chaves e encomendas: 
o porteiro de meu prédio deve recebê-las?

Responsabilidade

Os incessantes fluxos 
de objetos, corres-
pondências, enco-

mendas e chaves deixadas 
nas portarias dos edifícios 
trazem sérios riscos de 
transtornos aos condomí-
nios, conforme avalia o ad-
vogado Paulo Caldas Paes, 
que deixa aqui algumas di-
cas aos síndicos.

1- O zelador pode se respon-
sabilizar pela entrega de cor-
respondência e documentos
aos condôminos?

Os condomínios geralmente 
proíbem a entrada do car-
teiro em suas dependências 
por questões de segurança e 
praticidade, por isso, as cor-
respondências e demais do-
cumentos acabam entregues 
na portaria do edifício. Con-

Por
Paulo Caldas Paes |

tudo, a atitude pode criar 
sérios transtornos ao condo-
mínio em casos de extravio, 
pois alguém terá que ser res-
ponsabilizado por eventual 
prejuízo causado ao condô-
mino. O ideal é que os con-
domínios instalem caixas de 
correspondências, na qual 
cada unidade possuirá uma 

gaveta para acolher as suas 
cartas e documentos, tor-
nando-se o condômino úni-
co responsável pela retirada.

2 - É correto o zelador rece-
ber encomendas de eletro-
domésticos, eletrônicos ou 
pequenos móveis?

Diferentemente da entrega 

de correspondências ou do-
cumentos, a recepção de ele-
trodomésticos, eletrônicos 
ou pequenos móveis deve 
ser realizada diretamente 
ao condômino. Muitas lojas 
incluem que a responsabili-
dade pela integralidade do 
bem cessa no momento da 
entrega do mesmo. Assim, 

mediante eventual dano 
constatado pelo condômino 
após a entrega do produto, 
a vendedora estará isenta de 
responsabilidade. Recomen-
da-se então que, caso o con-
dômino não possa receber 
diretamente o bem, que ele 
assine autorização de rece-
bimento ao condomínio e o 
exima de responsabilidade 
em caso de dano ou avaria.

3 - O zelador ou o porteiro 
podem guardar a chave da 
unidade para entrega a em-
pregado do condômino?

Em hipótese alguma se re-
comenda esta possibilidade. 
Na eventualidade de furto de 
algum bem existente na uni-
dade, o condomínio poderá 
ser responsabilizado civil-
mente pela indenização ao 
condômino.
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Quedas de objetos em condomínio, 
de quem é a responsabilidade?

Por Dentro da Lei

Não raramente, con-
domínios são con-
denados a pagar in-

denização por danos morais 
e materiais decorrentes de 
objetos lançados e/ou de-
correntes de quedas invo-
luntárias, cujo valor arbitra-
do é partilhado entre todos 
os condôminos quando do 
pagamento da taxa condo-
minial.

	 Assim, para a vítima do 
ato danoso, a identificação 
real do causador do dano, 
salvo casos específicos, não 
necessita de maior aprofun-
damento, pois o art. 938[1] 
do Código Civil prevê a res-
ponsabilidade daquele que 
habitar prédio em respon-
der pelo prejuízo causado, 
portanto o condomínio está 
legitimado a figurar no polo 
passivo da demanda, situ-
ação que ocorre com muita 
frequência.

	 É por isso que quando 
da contratação do seguro 
predial obrigatório é sem-
pre aconselhável ao síndico 
que pesquise as seguradoras 
que ofertem também segu-
ro contra terceiros, situação 
que pode amenizar o preju-
ízo do condomínio em caso 
de intercorrência futura.

	 Porém, a previsão conti-
da no Art.938 e até mesmo a 
cobertura do seguro não ex-

clui o direito do condomínio 
em adotar os procedimentos 
necessários no afã de iden-
tificar o causador do preju-
ízo e aplicar as penalidades 
contidas nas regras condo-
miniais e exigir a reparação 
monetária do prejuízo cau-
sado.

Art. 938. Aquele que 
habitar prédio, ou par-
te dele, responde pelo 
dano proveniente das 
coisas que dele caírem 
ou forem lançadas em 
lugar indevido.

	 Outrossim, frequente são 
os casos em que o causador 
do prejuízo são empresas 
contratadas pelo próprio 
condomínio para realizar 
reformas e/ou pintura, prin-
cipalmente na fachada, 
portanto a escolha de uma 
empresa idônea e a previ-
são contratual do dever de 
ressarcir deve estar sempre 
presente.

	 Contudo, em alguns ca-
sos, quando o causador do 
dano for algum condômino 
ou qualquer pessoa que es-
teja em sua unidade, e isso 
puder ser identificado des-
de o princípio, é prudente 
que o síndico adote de ime-
diato os procedimentos ne-

cessários para sua punição 
e, desde que formalmente 
solicitado, forneça à vítima 
ou autoridade os dados so-
licitados, lembrando-se ain-
da que caso exista o registro 
do ocorrido pelo sistema de 
monitoramento de TV é pru-
dente que o síndico solicite o 
arquivamento dos dados.

	 Não obstante, e como 
normalmente ocorre, quan-
do há relatos do lançamen-
to de cigarro, lixo, liquido 
e outras situações, em que 
o condômino lesado conse-
gue identificar o condômino
infrator, é aconselhável ao
síndico interferir somente
quando realmente existir
prova real da autoria, evi-
tando assim os riscos de par-
ticipar de uma discussão en-
tre vizinhos, cabendo nesse
caso ao interessado buscar
o que entender cabível para
proteção de seus direitos.

	 Conclui-se, portanto, nos 
moldes das decisões abaixo, 
o quão rígido são as decisões
judiciais para casos de que-
da de objeto, e em alguns
casos além da responsabili-
zação civil pode existir tam-
bém consequências no âm-
bito penal, por conseguinte,
é fundamental que o síndico
seja extremamente rigoroso
sempre quando for noticia-
do desse tipo de infração.

Por
Alexandre B. Pinto |
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Atas mal redigidas provocam 
dúvidas nas deliberações

Síndico Profissional

Gabriel Karpat

Nenhum documen-
to produzido pelo 
condomínio é mais 

importante que as atas das 
assembleias. Porém, nem 
sempre os que a elaboram 
tem a noção exata da impor-
tância que esse instrumento 
poderá representar tanto no 
presente quanto no futuro.

	 Toda essa relevância tem 
motivo. Os questionamen-
tos originários de atas que 
suscitam dúvidas, além das 
simples controvérsias nas 
interpretações, podem parar 
na justiça para que o judici-
ário solucione a contestação 
decorrentes de redações mal 
efetuadas ou registros discu-
tíveis. Ainda assim, mesmo 
nesses casos, os juízes têm 
na ata a sua melhor fonte 
para a tomada de decisão.

	 Registros incertos das 
manifestações dos condô-
minos, deliberações sem es-
pecificar a abrangência cla-
ramente ou o seu início são 
algumas das questões que 
provocam dúvidas na leitura 
das atas e contestações por 
parte dos condôminos. Por 
isso mesmo, algumas podem 
até mesmo se tornar absolu-
tamente ineficazes. Isso sem 
mencionar a inclusão de de-
cisões não tomadas ou a ex-
clusão de decisões tomadas. 

Enfim, uma série de irregu-
laridades que não refletem a 
realidade das resoluções vo-
tadas na ocasião.

	 O Código Civil não in-
cluiu em seus artigos que 
se referem aos condomínios 
qualquer referência quanto 
à elaboração das atas das as-
sembleias. Mas, é esse docu-
mento que produzirá todos 
os efeitos normais e legais na 
administração dos condomí-
nios, desde a eleição do sín-
dico, a aprovação das contas 
e da previsão orçamentária, 
até questões discutidas de 
menor ou de maior relevân-
cia.

	 A abrangência da ata 
atinge a todos os condômi-
nos, mesmo os ausentes na 
assembleia. Sua elaboração 
é incumbência do secretá-

rio indicado pelo presidente 
eleito para conduzir os tra-
balhos, e igualmente aceito 
pela maioria dos presentes. 
Importante, também, é ob-
servar as restrições que mui-
tas convenções impõem no 
tocante à proibição do síndi-
co dirigir os trabalhos. 

	 Algumas vezes, o presi-
dente se recusa a assinar a 
ata, divergindo com o teor 
apresentado pelo secretário 
responsável pela redação 
dos assuntos e deliberações 
tratadas nas assembleias. 
Inicialmente, temos por en-
tendimento que o secretário 
entrega ao presidente a re-
dação da ata e este tem por 
responsabilidade revisá-la, 
podendo incluir ou elimi-
nar algo que entende não ter 
sido um relato fiel dos acon-
tecimentos.

	 Nesse contexto, há situa-
ções facilmente contornadas 
com, por exemplo, a elabo-
ração de errata que esclareça 
ou complemente a redação 
daquilo que foi efetivamente 
deliberado mas não clara-
mente registrado. Esse do-
cumento também assinado 
pelo presidente e pelo secre-
tário deverá ser igualmente 
distribuído a todos. Muitas 
vezes, isso é necessário nos 
casos de nomes de síndico 
ou de membros do conselho 
com grafia errada.

	 Há, entretanto, situações 
mais complexas e de solu-
ções não tão fáceis assim. 
Nesses casos, a inclusão do 
item ‘leitura e aprovação da 
ata anterior (mencionando a 
data)’ na “Ordem do Dia” da 
próxima assembleia se torna 
um instrumento eficaz. Essa 
leitura deve conter as infor-
mações da ata, bem como 
as deliberações da reunião 
anterior. Uma outra possibi-
lidade é convocar uma nova 
assembleia e ratificar todas 
as deliberações tomadas 
na anterior. Dessa forma, o 
novo documento produzirá 
os efeitos esperados.

	 Para evitar esse tipo de 
ocorrência, uma boa alter-
nativa é gravar as assem-
bleias que, por se tratarem 

de ato público e informado, 
entendemos não ferir a pri-
vacidade dos condôminos. 
A gravação, inclusive, repre-
senta uma fonte de consulta 
eficaz nas eventuais dúvidas 
que possam haver nas trans-
crições.

	 Outro cuidado preventi-
vo se dá na escolha correta 
do condômino que dirigirá 
os trabalhos. Deve-se ele-
ger um presidente com au-
tonomia e serenidade para 
conduzir as matérias, capaz 
de respeitar o direito de par-
ticipação de todos, inibir as 
ponderações não relaciona-
das com os itens da pauta e, 
finalmente, que aceite a von-
tade da maioria, mesmo que 
esta seja contrária a sua. 

	 Esse zelo é fundamental 
e permitirá que a condução 
da assembleia seja harmo-
niosa, além de assegurar que 
a produção da ata seja con-
dizente, relatando fielmente 
os assuntos ali tratados pe-
los condôminos.

* Gabriel Karpat é diretor da
GK Administração de Bens
e coordenador do curso de
síndicos profissionais da Ga-
bor RH – diretoria@gk.com.
br
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Trabalhista

Uso indevido do WhatsApp pode gerar 
demissão por justa causa

Já defendi a legalidade 
de que a empresa, fa-
zendo uso do seu poder 

diretivo, tome conhecimen-
to dos e-mails trocados pelo 
empregado, em horário de 
trabalho, por meio das fer-
ramentas por ela disponibi-
lizadas. Caso não tenha lido 
tal artigo, ele pode ser aces-
sado na página da minha co-
luna no Canaltech. 

	 Frequentemente, recebo 
consultas questionando so-
bre a possibilidade de de-
missão por justa causa em 
razão de uso indevido de 
IMs (Instant Messenger, os 
mensageiros instantâneos), a 
exemplo do WhatsApp e do 
Skype, dentre tantas outras 
ferramentas dessa natureza. 
Assim, me parece oportuno 
abordar o tema. 

Importante salientar que 
o uso indevido de IM acon-
tece apenas quando o em-
pregado utiliza os recursos
de comunicação oferecidos
pelo empregador - como o
WhatsApp do número cor-
porativo ou ferramentas
como o Slack - para fins que
não sejam relacionados ao
trabalho. Vale citar algumas
condutas que já verifiquei
como deslizes por parte de
empregados:

1. compartilhamento de 
pornografia através do 
WhatsApp;

2. dedicação à atividade re-
munerada que não aquela
explorada pela empresa 
(colaborador do departa-

mento contábil vendia su-
plementos e vitaminas para 
colegas de trabalho e para 
terceiros, em pleno horário 
de expediente); 

3. participação muito ativa
em listas e grupos de dis-
cussão a respeito de vide-
ogame ou qualquer outro
hobby;

4. paquera via Skype e por
aí vai.

	 Em todos esses casos os 
empregados estavam pas-
síveis de demissão por justa 
causa, com amparo, sobr-
etudo, nas alíneas do artigo 
482 da CLT que autorizam a 
dispensa em razão de ato de 
improbidade, incontinência 
de conduta ou mau procedi-
mento, negociação habitual 
sem permissão do emprega-
dor, desídia no desempenho 
das funções e ato de indisci-
plina ou insubordinação. 

	 A Justiça do Trabalho 
vem entendendo que as fer-
ramentas oferecidas pela 
empresa para o desempenho 
das funções dos emprega-
dos não admitem desvio de 
finalidade, principalmente 
quando verificada sua utili-
zação de modo contrário à 
lei e aos bons costumes. Por 
conta disso, via de regra, as 
decisões judiciais têm confir-
mado a aplicação da demis-
são por justa causa calcada 
no uso indevido de comu-
nicadores instantâneos dis-
ponibilizados pelos empre-
gadores. 

	 Sendo você gestor ou em-
pregador, importante aler-
tar sua equipe a respeito da 
política interna da empresa 
sobre a utilização das fer-
ramentas de comunicação 
(não só os IMs, como tam-
bém e-mails), deixando cla-
ro, inclusive, que pode haver 

monitoramento em razão do 
poder diretivo que cabe à 
empresa. Essa transparência, 
por certo, tornará mais ro-
busta a posição da empresa 
na eventualidade de que a 
severa decisão de demitir al-
guém por justa causa venha a 
ser questionada em juízo. 

	 Nesse sentido, por vezes 
recomendo uma gradação 
de providências antes de 
se levar adiante a demissão 
por justa causa. A depender 
do ocorrido, pode ser viável 
a aplicação de advertência 
ou suspensão, uma vez que, 
tais medidas surtem efeito 

educativo, reservando-se a 
medida mais drástica para 
a reincidência por parte do 
colaborador. De todo modo, 
as medidas a serem toma-
das sempre dependerão da 
política da empresa e de cada 
caso concreto. 

	 Por outro lado, se você 
é empregado e se sentiu in-
justiçado por conta de demis-
são por justa causa, convém 
uma autoanálise: Eu errei? 
Onde errei? Minha conduta 
errada foi reiterada ou isola-
da? Causei prejuízo moral ou 
material a alguém? Ao errar, 
fui devidamente advertido? 
Tive possibilidade de defesa 
ou de me explicar perante 
meu superior? 

	 Finalizando, em se tra-
tando de demissão por justa 
causa, a prática tem mostra-
do que cada caso é único, 
sendo importante uma 
análise, quer da conduta do 
empregado, quer da forma 
pela qual o empregador con-
duziu a situação. 

	 Na dúvida, conte com a 
assessoria do departamento 
jurídico para melhor avaliar 
a questão, oferecendo segu-
rança frente à decisão a ser 
tomada. 

Por
Douglas Ribas Jr. |
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Finanças

Fundo de reserva! Precisa?
Para quê serve? Onde investir?

Por
Maike Cabral dos Santos |

Com a entrada em vigor 
do novo Código Civil 
em 2002, a criação 

do Fundo de Reserva deixou 
de ser obrigatória, como era 
previsto na Lei 4591/64. Sen-
do assim não há mais a obri-
gatoriedade de criação do 
fundo de reserva. Porém, as 
Convenções são a Lei do con-
domínio, e, a cobrança deve 
permanecer quando deter-
minada na mesma. Em caso 
de inexistência de definição 
na Convenção, o fundo de 
reserva poderá ser criado em 
deliberação de Assembléia, 
especialmente convocada 
para este fim, respeitando-se 
o quórum necessário para
esta decisão, caso exista dis-
posição neste sentido.

	 Normalmente, as conven-
ções prevêem uma alíquota 
que varia entre 5 e 20% do 
valor da cota condominial, 
no entanto, em alguns casos, 

os moradores determinam 
um valor fixo, para arrecadar 
o montante para determina-
do fim, como por exemplo, a
pintura do condomínio.

	 Então, geralmente sim, 
precisa ser constituído o fun-
do de reserva em seu condo-
mínio, é obrigação do síndi-
co cumprir, e fazer cumprir 
as normas determinadas na 
convenção do condomínio.

 Para quê serve o 
fundo de reserva?

	 A destinação dos recur-
sos do fundo de reserva, se 
não estiver expressamente 
determinado na Conven-
ção do Condomínio, deve 
ser decidida em assembléia 
geral. Ele tanto pode servir 
para despesas emergenciais, 
quanto funcionar como uma 

poupança para a realização 
de grandes obras no futuro.

	 No dia a dia do prédio, os 
recursos costumam cobrir 
despesas como, por exem-
plo:

• Pintura do edifício;

• Consertos de vazamen-
tos;

• Recuperação de telhados;

• Pagamento de indeniza-
ções trabalhistas derivadas
de ação judicial.

	 Existem alguns casos 
onde a Convenção estipu-
la um teto financeiro para 
a composição do fundo de 
reserva. Quando atingido, 
suspende-se a sua cobrança. 
Porém, quando forem utili-
zados os recursos, é deter-
minada a recomposição do 
fundo.

 O que faço com este 
dinheiro? Onde in-
vestir?

	 O fundo de reserva tende 
a atingir montantes expres-
sivos, então, o síndico deve 
buscar instituições financei-
ras para aplicação do dinhei-
ro, como forma de evitar que 
ocorra desvalorização por 
conta da inflação. Esta opção 
requer o acompanhamento 
do conselho fiscal do condo-
mínio, além de total trans-
parência nas prestações de 
contas.

	 É recomendável que es-
ses recursos sejam aplicados 
em caderneta de poupança 
ou CDI, em conta própria, 
evitando aplicações de risco, 
e, zelando para que não se 
confundam com o movimen-
to rotativo de caixa.

	 Recomenda-se ainda a 
síndicos e gestores de con-
domínio que evitem utilizar 
os recursos do fundo de re-

serva para o pagamento de 
despesas corriqueiras. Deve-
-se sempre, ou elevar o valor
da conta condominial, ou
criar rateios, nos casos de
desequilíbrio orçamentário
e preservar a integridade do
fundo.

	 Muitos Condomínios 
confundem o Fundo de Re-
serva com recursos de giro 
de caixa, e, simplesmente 
perdem o controle do uso. A 
conta do Fundo se restringe 
às Despesas Extraordinárias, 
pois foi para isso que foi ins-
tituído.

	 Em nossa assessoria, 
sempre recomendamos 
que o fundo de reserva seja 
guardado, e, seja destinado 
à pintura do edifício, já que 
a mesma deve ser executa-
da, geralmente, entre três e 
cinco anos, nos casos de não 
surgirem despesas extraor-
dinárias onde tenha que ser 
utilizado os valores acumu-
lados.
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Condomínios devem fazer 
desinsetização a cada 6 meses

A desinsetização pre-
ventiva é obrigatória 
em todos os condo-

mínios. O controle das pra-
gas urbanas, como baratas, 
formigas, aranhas e ratos, é 
recomendado nas áreas co-
muns dos prédios – salão 
de festas, churrasqueiras, 
garagens, corredores - pelo 
menos a cada seis meses, se-
gundo o Instituto Biológico, 
de São Paulo.

	 Os corredores e as lixei-
ras são pontos estratégicos. 
Contudo, escolher a empresa 
que vai fazer o serviço não é 
tão simples. Primeiro o ad-
ministrador do prédio tem 
que fazer o orçamento com 
várias empresas. O valor co-
brado deve estar embutido 
na taxa do condomínio.

	 Enquanto os técnicos 
aplicam os produtos quími-
cos, a orientação é que os 
moradores fiquem dentro 
dos apartamentos, pois o ve-
neno faz mal para a saúde de 
qualquer um. Crianças e ani-
mais de estimação são mais 
sensíveis, por isso todo o cui-
dado com o cheiro forte deve 
ser tomado.

	 Para a aplicação, é preciso 
que a administração do pré-
dio determine data e hora, 
para que os condôminos pos-
sam se preparar. O local pre-
cisa estar liberado, sem a pre-
sença de pessoas e animais.

Cuidados

	 Os produtos utilizados são venenos que fazem mal a 
saúde de todos, portanto é contra-indicado tanto para 
humanos, quando para animais. As pessoas que são 
alérgicas não podem passar pelo local por três horas de-
pois da desinsetização.

	 Para os animais domésticos é preciso tomar ainda 
mais cuidado. Eles podem até morrer se inalarem ou 
lamberem o produto.

	 A desinsetização não pode ser realizada junto com a 
limpeza da caixa d’água, pois o veneno passado nas áreas 
comuns pode contaminar a água. Essa é uma dica muito 
importante porque muitas empresas fazem os dois ser-
viços ao mesmo tempo.

Fonte: SPTV

Conservação Coluna da Central

Férias no condomínio: 
atividades programadas 

podem entreter as crianças

Com a chegada das 
férias escolares, os 
condomínios pas-

sam a ter uma demanda 
maior no uso da área de 
lazer, que se torna uma 
alternativa viável para as 
famílias que deixam de 
viajar. Entreter as crian-
ças nessa época represen-
ta não apenas segurança 
para os pais, como tam-
bém pode evitar reclama-
ções, evitando que o baru-
lho se torne um problema.

	 Neste cenário, a cria-
tividade se torna a maior 
ferramenta dos condomí-
nios. Podem ser contra-
tados serviços externos, 
como empresas de recrea-
ção, que ficarão responsá-
veis por direcionar as ati-
vidades com as crianças; 
ou os próprios moradores 
podem desenvolver as ati-
vidades outdoor. 

	 Dentre as opções, os 
condôminos podem em 
comum acordo para deci-
dir o que será feito, deli-
berando, também, como 
o rateio dos custos será
feito. Vale lembrar que os
preços que as empresas de
recreação cobram podem
ser negociados, uma vez
que a estrutura utilizada
será a do próprio prédio.

	 Se há a disponibilida-
de de uma área de lazer 
variada, o espaço pode 
ser utilizado pelas crian-
ças, durante as brincadei-
ras propostas. Os salões 

de festa também podem 
atender às atividades lú-
dicas, oficinas temáticas 
ou criação de brinquedo-
tecas. Se há pouco espaço, 
porém, vale a pena inves-
tir em atividades coletivas, 
incentivando os pequenos 
a participarem. Pode-se 
ainda rever as normas do 
condomínio e flexibilizar 
regras referentes ao uso 
de bicicletas e skates na 
área comum, durante o 
período.

	 Vale ressaltar que é 
preciso observar atenta-
mente as normas de se-
gurança. O síndico é res-
ponsável por garantir a 
manutenção das áreas co-
muns, evitando acidentes. 
É preciso checar a limpeza 
e conservação dos brin-
quedos do playground e/
ou brinquedoteca, a ma-
nutenção da piscina e a 
orientação dos locais em 
que crianças não podem 
ficar sozinhas. Os cuida-
dos devem ser redobrados 
também em relação a ele-
vadores, garagem, escada-
ria, e áreas de acesso res-
trito, como caixas d’água 
e casa das máquinas. Im-
portante lembrar aos mo-
radores que porteiros, ze-
ladores e funcionários do 
condomínio não são res-
ponsáveis pelas crianças.

Lenir Borges
Assessoria Comercial
Central Soluções 
(61) 3356-8514
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Nova lei trabalhista:
Troca de roupa e lanche serão descontados da jornada

Rerforma Trabalhista

A nova lei trabalhista, 
que entra em vigor 
em novembro, muda 

o critério que define o horá-
rio de trabalho. Atualmente, 
o período que o empregado
está dentro da empresa é
considerado como tempo à
disposição do empregador,
independente do que estiver
fazendo. Com a nova lei, os
minutos que o funcionário
gasta, por exemplo, para co-
locar o uniforme ou no cafe-
zinho com os colegas serão
descontados da sua jornada.

	 A lei diz que atividades 
realizadas dentro da empre-
sa como descanso, estudo, 
alimentação, interação en-
tre colegas, higiene pessoal, 
práticas religiosas e troca de 
uniforme não serão contabi-
lizadas no horário de traba-
lho.

Advogados explicam que 
o tempo gasto pelo empre-
gado desde a residência até a
efetiva ocupação do posto de
trabalho e para o seu retorno, 
caminhando ou por qualquer
meio de transporte, inclusive
o fornecido pelo emprega-
dor, não será computado na
jornada de trabalho.

	 No caso do uso de unifor-
me, esclarecem os especialis-

tas que caso haja a imposição 
de que a troca deva ser feita 
dentro da empresa, esse tem-
po deverá ser contabilizado 
dentro da jornada. Mas, caso 
não haja essa exigência, o 
tempo usado para a troca de 
roupa não contará como tra-
balhado.

	 De acordo com os advo-
gados consultados, atual-
mente, a jornada engloba, 
por exemplo, o tempo que 
o empregado leva dentro do
ônibus fornecido pela em-
presa e o lanche feito an-
tes do início do expediente.
“Tudo aquilo que é feito den-
tro ou em função da empresa
se caracteriza como jornada
de trabalho”, explica.

	 Especialistas em direito 
e processo do trabalho, lem-
bram que a Justiça trabalhis-
ta entende atualmente como 
tempo à disposição todo o 
período dentro da empresa, 
ainda que executando ativi-
dades particulares como es-
tudos, lazer, descanso ou até 
aguardando a melhoria do 
trânsito nas grandes cidades 
antes de retornar para casa.

	 Salientam ainda que hoje 
não está especificado qual é a 
verdadeira jornada de traba-
lho e os intervalos. “Não tem 
como especificar horário de 

chegada, descanso, refeição”, 
diz.

	 As novas regras valerão 
para todos os trabalhadores, 
ou seja, independem de ne-
gociação, e não haverá a ne-
cessidade de constar no con-
trato de trabalho.

	 Algumas normas coleti-
vas preveem que o tempo de 
deslocamento interno, tro-
ca de uniforme ou mesmo o 
tempo ocioso não são com-
putados na jornada de traba-
lho. Entretanto, atualmente 
a Justiça do Trabalho tende a 
invalidar esse entendimento.

	 Com a nova lei, não se-
rão considerados como horas 
extras, por exemplo, os mo-
mentos em que o empregado 
fica na empresa para esperar 
o trânsito diminuir ou a chu-
va passar. O mesmo vale para
quaisquer atividades particu-
lares feitas dentro da empre-
sa.

TIRA DUVIDAS NOVA 
LEI TRABALHISTA 

	 Com a nova lei, idas 
ao banheiro serão des-
contadas?

	 De acordo com os advo-
gados, as idas ao banheiro 

continuam a fazer parte da 
jornada e não serão descon-
tadas, por se tratarem de ne-
cessidades fisiológicas do ser 
humano.

	 Já o banho, por se enqua-
drar no caso de higiene pes-
soal, não entra na jornada de 
trabalho e, portanto, pode 
ser descontado.

	 No entanto, a exceção de-
verá ser feita para os casos 
em que o banho é obrigatório 
para início ou encerramento 
das atividades em razão da 
natureza delas, como traba-
lhadores expostos a substân-
cias tóxicas ou perigosas. 

	 Como as empresas fa-
rão o controle das ativi-
dades consideradas fora 
da jornada de trabalho?

	 De acordo com especia-
listas, o ideal é que o funcio-
nário encerre suas ativida-
des profissionais, batendo o 
cartão no final da jornada, e 
depois estará liberado para 
suas atividades particulares 
dentro da empresa. O con-
trole dessas atividades será 
definido por cada empresa, 
e tudo deverá ser registrado. 
Caso não haja registro, pre-
valecerá a jornada suscitada 

pelo empregado.

	 Se eu sofrer um aci-
dente no percurso da 
casa para o trabalho te-
rei ainda os direitos as-
segurados?

	 O acidente de percurso é 
aquele que ocorre quando o 
trabalhador se desloca de sua 
casa até o local de trabalho e 
vice-versa, não importando 
o meio de transporte usado
pelo trabalhador. O acidente
de percurso prevê os mesmos
direitos trabalhistas e previ-
denciários que o acidente
de trabalho, ou seja, aquele
ocorrido durante o expedien-
te.

	 De acordo com  juízes do 
Trabalho consultados, mes-
mo com a mudança, conti-
nuarão sendo previstos os di-
retos do trabalhador no caso 
do acidente de percurso. São 
eles: recebimento de auxílio-
-doença acidentário, auxílio-
-acidente, aposentadoria por
invalidez e pensão por morte,
dependendo das consequên-
cias do acidente, além de es-
tabilidade no emprego por
12 meses após o término do
auxílio-doença e reabilitação
pessoal e profissional.
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Entrada de estranhos no condomínio
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Os marginais, atual-
mente, têm-se uti-
lizado dos mais di-

versos ardis para entrar nos 
condomínios com a finalida-
de de cometerem algum tipo 
de delito contra seus mora-
dores. 

	 Tem-se observado, ulti-
mamente, que jovens che-
gam na portaria dos prédios 
e se dizem parentes de mo-
radores, informando dados 
de condôminos e forçando a 
entrada.

	 Aliado a isso, o porteiro 
recebe, simultaneamente, 
uma ligação telefônica, onde 
o interlocutor se diz morador
de uma determinada unidade 
e pede para liberar a entrada
dos jovens, supostos paren-
tes que estão aguardando do
lado de fora.

Com estas informações 
o porteiro acaba liberando o
acesso dessas pessoas ao in-

terior do edifício que furtam 
um ou mais apartamentos, 
mediante arrombamento ou 
“mixando” suas portas.

	 Diante do exposto, é im-
portante saber que o porteiro 
deve ser orientado que antes 
de tomar atitudes para libe-
rar entrada de estranhos ao 
prédio, certifique-se que a 
autorização, via fone, partiu 
realmente de um morador.

	 Cabe lembrar que, dessa 
forma, a comunicação fica 
vulnerabilizada e sem a devi-
da credibilidade.

	 Para evitar tal cenário, a 
portaria deverá manter um 
cadastro atualizado de todos 
condôminos servindo como 
fonte de consulta para os 
porteiros a fim destes con-
tatarem diretamente com os 
moradores e não, simples-
mente, liberando entrada de 
estranhos por meio de uma 
ligação telefônica, onde a ou-

tra parte se diz morador, sem 
que haja a devida confirma-
ção e veracidade da chama-
da. 

	 Fora isso, deve-se  tomar 
algumas precauções nas en-
tradas dos condomínios, ini-
ciando-se pela identificação 
de toda e qualquer pessoa es-
tranha que queira entrar no 
prédio, isso do lado de fora 
dos portões, perguntando-
-lhe o nome, com quem gos-
taria de falar além de indagar
qual apartamento irá  visitar.

	 Feito isso, deve-se entrar 
em contato com o morador, 
verificando a possibilidade 
deste recebê-lo ou não. Sen-
do autorizado dever-se-á 
franquear a entrada do visi-
tante, cadastrando seus da-
dos em livro próprio, ou ain-
da no sistema informatizado, 
liberando sua entrada.

	 Os funcionários de porta-
ria devem ser conscientiza-

dos que nunca podem abrir 
os portões sem a autorização 
expressa do morador, do ze-
lador ou do gerente predial.

	 Todas estas dificuldades 
estão intimamente relacio-
nadas com a falta de quali-
ficação destes profissionais 
uma vez que a única forma 
de se modificar comporta-
mentos distorcidos é através 
de um bom treinamento, que 
deixa de ser um gasto para 
ser um excelente investimen-
to, com a certeza que haverá 
melhoria  na prestação de 
serviço da mão de obra de 
portaria.

	 Agindo-se preventiva-
mente e com conhecimento, 
é que se poderá minimizar 
esses riscos e dificultar o 
acesso dos ladrões que que-
rem se aproveitar das vul-
nerabilidades e fazer os con-
domínios  vítimas de suas 
artimanhas.




